
 
 

 
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 33.431 - PR 
(2010/0218140-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SILVIA MOREIRA CORREIA DA CRUZ 
ADVOGADO : OMAR GNACH E OUTRO(S) - PR042934 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR
A

: LUYZA MARKS DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PR048121 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 
APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. SERVIDOR PÚBLICO. 
ART. 37, XVI, "B" DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. CUMULAÇÃO 
DO CARGO DE PROFESSOR COM OUTRO QUE NÃO EXIGE 
CONHECIMENTO ESPECÍFICO PARA SEU EXERCÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. .ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal.
III - É consolidado o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual é inviável a cumulação do cargo de professor com cargo que, apesar da 
nomenclatura de técnico, não exige nenhum conhecimento específico para o 
seu exercício, sendo certo que o cargo técnico requer conhecimento 
específico na área de atuação do profissional. 
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
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Relatora. 

 

Brasília (DF), 06 de abril de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 33.431 - PR 
(2010/0218140-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SILVIA MOREIRA CORREIA DA CRUZ 
ADVOGADO : OMAR GNACH E OUTRO(S) - PR042934 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR
A

: LUYZA MARKS DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PR048121 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, 

fundamentada na incidência, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 

Tribunal Federal e em entendimento consolidado por esta Corte Superior. 

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 306/307e):

Desta forma a recorrente impugnou corretamente os 
fundamentos da decisão recorrida, considerando que a 
legislação municipal conferiu a tecnicidade ao cargo, ao exigir 
o curso de Magistério, em nível médio, documento juntado na 
inicial (...)
[...]
Data vênia, a necessidade de conhecimento específico para o 
exercício do cargo restou demonstrado. A Lei Municipal 
1.862/2003 ao exigir a escolaridade de Magistério Nível Médio 
( e não um mero segundo grau denominado hoje Ensino 
Médio) conferiu conhecimento específico nas atribuições do 
cargo.
Trata-se de fato relevante que não pode ser omitida por esta 
Corte, em se tratando da espécie, na qual se autoriza a 
apreciação ampla da matéria fática para reconhecer o direito 
alegado. Nota-se que o portador de diploma de Ensino Médio 
não pode fazer concurso para o grau, pois a natureza da 
atividade exige formação técnica de magistério.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 
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Impugnação às fls. 315/320e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 33.431 - PR 
(2010/0218140-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SILVIA MOREIRA CORREIA DA CRUZ 
ADVOGADO : OMAR GNACH E OUTRO(S) - PR042934 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR
A

: LUYZA MARKS DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PR048121 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 306/307e):

Desta forma a recorrente impugnou corretamente os 
fundamentos da decisão recorrida, considerando que a 
legislação municipal conferiu a tecnicidade ao cargo, ao exigir 
o curso de Magistério, em nível médio, documento juntado na 
inicial (...)
[...]
Data vênia, a necessidade de conhecimento específico para o 
exercício do cargo restou demonstrado. A Lei Municipal 
1.862/2003 ao exigir a escolaridade de Magistério Nível Médio 
( e não um mero segundo grau denominado hoje Ensino 
Médio) conferiu conhecimento específico nas atribuições do 
cargo.
Trata-se de fato relevante que não pode ser omitida por esta 
Corte, em se tratando da espécie, na qual se autoriza a 
apreciação ampla da matéria fática para reconhecer o direito 
alegado. Nota-se que o portador de diploma de Ensino Médio 
não pode fazer concurso para o grau, pois a natureza da 
atividade exige formação técnica de magistério.

O Tribunal de origem denegou a segurança, sob o fundamento 

de que as funções exercidas não se enquadram no conceito do termo 
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"técnico" e de que o conceito de cargo técnico não admite interpretação 

extensiva, sendo certo que dentre as especificações da classe de assistente 

de biblioteca, as exigências compreendem tão somente o 2º grau completo, 

noções básicas de arquivo e curso especifico de relações humanas, 

conforme extrai-se dos seguintes excertos do acórdão recorrido:

Conforme se depreende dos autos, a Impetrante exercia o 
cargo de Assistente em Biblioteca 1, Nível Médio, desde 04 de 
abril de 1994 vindo a ser aprovada em concurso para o cargo 
de Professora, Nível 1, Classe 1, na disciplina, de Português, 
do qual tomou posse em 30 de janeiro de 2006.
Suas atividades desenvolvidas, enquanto ocupante do cargo 
de Assistente em Biblioteca, não demanda, ao que consta dos 
autos, conhecimento técnico e específico, ainda que sob a 
supervisão de profissional especificamente formado, mesmo 
porque suas fumnções não se enquadram no conceito do 
termo "técnico", segundo o qual, como bem elucidou a d. 
Procuradoria Geral de Justiça, utilizando de conceito formulado 
pelo Prof. Hely Lopes Meirelles, cargo técnico compreende 
"(..) aquele que exige conhecimentos profissionais 
especializados para o seu exercício, considerando a natureza 
científica ou artística das funções que o conduzem (..)" (fl. 
153).
Ademais, é de ressaltar que o conceito de cargo técnico não 
admite interpretação extensiva, sob pena de se estender 
demasiadamente o seu rol de abrangência.
Veja-se o seguinte julgado deste Egrégio Tribunal * de Justiça:
[...]
Note-se que as atividades realizadas pela Impetrante, tais 
como assessoramento de chefia, atendimento de orientação a 
leitores, levantamento bibliográfico, controle e indexação de 
periódicos e restauração técnica de livros, não se mostram e 
tampouco necessitam de formação técnica. 0 que configura a 
tecnicidade da atividade não é seu nome, mas sim se ela 
necessita de conhecimentos específicos para a sua 
realização. Aliás, do doc umento n 0 ' 03 (fl. 29) juntado pela 
Impetrante, extrai-se que dentre as especificações da classe, 
as exigências compreendem tão somente o 2' grau completo, 
noções básicas de arquivo e curso especifico de relações 
humanas.

Nas razões do Recurso Ordinário, tal fundamentação não foi 

refutada, repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte 

tem firme posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento 
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suficiente para manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, 

da Súmula n. 283 do Colendo Supremo Tribunal Federal: “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”.

Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as 

Turmas que compõem a 1ª Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. APLICABILIDADE DA 
SÚMULA 283/STF.
1. A jurisprudência do STJ é pacífica quanto à aplicabilidade da 
Súmula 283/STF nos julgamentos de Recursos Ordinários em 
Mandado de Segurança.
2. Hipótese na qual o Tribunal a quo denegou a Segurança, por 
entender que a verba controvertida possui natureza de 
gratificação de caráter temporário e que a incorporação desse 
tipo de parcela remuneratória aos proventos de aposentadoria 
passou a ser vedada pelo art. 7° da LC Estadual 64/2002.
3. Por seu turno, o recorrente não combateu especificamente o 
fundamento autônomo relativo ao art. 7° da LC 64/2002, o que 
atrai o incidência da Súmula 283/STF, aplicável por analogia: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles".
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no RMS 45.594/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 
20/03/2015).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO E SUFICIENTE NÃO 
ATACADO. INCIDÊNCIA ANALÓGICA DO VERBETE 
SUMULAR 283/STF. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do enunciado sumular 283/STF, de aplicação 
analógica ao recurso ordinário, deve o recorrente impugnar 
especificamente todos os fundamentos do pronunciamento 
judicial que pretende reverter, sob pena de, não o fazendo, 
vê-lo mantido.
2. Recurso ordinário não provido.
(RMS 37.941/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 04/02/2013).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
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EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. APOSTILAMENTO. INTERPRETAÇÃO 
SISTÊMICA DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 
INCIDÊNCIA.
1. A Súmula nº 283 do STF prestigia o princípio da 
dialeticidade, por isso não se limita ao recurso extraordinário, 
também incidindo, por analogia, no recurso ordinário, quando o 
interessado não impugna, especificamente, fundamento 
suficiente para a manutenção do acórdão recorrido.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RMS 30.555/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 01/08/2012).

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus do 

Recorrente expor, de forma clara e precisa, a motivação ou as razões de 

fato e de direito de seu inconformismo, impugnando os fundamentos da 

decisão recorrida, de forma a amparar a pretensão recursal deduzida, 

requisito essencial à delimitação da matéria impugnada e consequente 

predeterminação da extensão e profundidade do efeito devolutivo do recurso 

interposto, bem como à possibilidade do exercício efetivo do contraditório.

Ademais, esta Corte Superior de Justiça consolidou o 

entendimento segundo o qual é inviável a cumulação do cargo de professor 

com cargo que, apesar da nomenclatura de técnico, não exige nenhum 

conhecimento específico para o seu exercício, sendo certo que o cargo 

técnico requer conhecimento específico na área de atuação do profissional, 

o que não restou demonstrado no caso em exame.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. ART. 37, XVI, "B", DA CF/88. 
CUMULAÇÃO DO CARGO DE PROFESSOR COM 
OUTRO QUE NÃO EXIGE CONHECIMENTO ESPECÍFICO 
PARA O SEU EXERCÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. 
PROVIMENTO NEGADO.
1. É inviável a cumulação do cargo de professor com cargo 
que, apesar da nomenclatura de técnico, não exige nenhum 
conhecimento específico para o seu exercício. Precedentes.
2. O cargo de técnico penitenciário exercido pelo recorrente, a 
despeito da nomenclatura, não exige nenhum conhecimento 
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específico para o seu exercício.
3. A adoção de fundamentos diversos para o indeferimento do 
pedido formulado no mandado de segurança, já denegado 
pelas instâncias ordinárias, não implica reformatio in pejus, 
tampouco ofensa ao princípio do tantum devolutum quantum 
appellatum.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 28.147/MS, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/03/2015, 
DJe 30/03/2015)

ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PÚBLICA. IMPEDIMENTO 
PARA A POSSE EM CARGO PÚBLICO SEM QUE, 
PREVIAMENTE, HOUVESSE A EXONERAÇÃO EM 
OUTRO CONSIDERADO INACUMULÁVEL. AUSÊNCIA DE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE NA VIA ESTREITA DO WRIT OF 
MANDAMUS. CUMULAÇÃO DE CARGOS: AGENTE DE 
POLÍCIA CIVIL E PROFESSORA ESTADUAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE NATUREZA TÉCNICA 
OU CIENTÍFICA DO CARGO DE AGENTE DE POLÍCIA.
1. Na via mandamental, a matéria submetida ao crivo do Poder 
Judiciário reclama a apresentação de prova robusta e 
pré-constituída do direito perseguido, sendo certo que meras 
alegações não são capazes de contornar essa exigência, 
sendo também impossível, nesse eito, levar a termo dilação 
probatória.
2. O writ of mandamus não foi instruído com acervo probatório 
apto a comprovar a tese de que houve empecilho à posse no 
cargo de Professora de Português do Estado do Amapá, sem 
que, previamente, fosse providenciada a exoneração do cargo 
de Oficial da Polícia Civil daquela Unidade Federativa.
3. Conforme a jurisprudência desta Corte: "Cargo científico é o 
conjunto de atribuições cuja execução tem por finalidade 
investigação coordenada e sistematizada de fatos, 
predominantemente de especulação, visando a ampliar o 
conhecimento humano. Cargo técnico é o conjunto de 
atribuições cuja execução reclama conhecimento específico 
de uma área do saber." (RMS 7.550/PB, 6.ª Turma, Rel. Min. 
LUIZ VICENTE CERNICCHIARO, DJ de 02/03/1998.) 4. O 
cargo de Oficial da Polícia Civil do Estado do Amapá não tem 
natureza técnica ou científica, de modo que mostra-se inviável 
sua cumulação com o de Professora daquela Unidade 
Federativa, na forma prescrita no art. 37, inciso XVI, alínea b, 
da Constituição Federal.
5. Recurso ordinário em mandado de segurança conhecido e 
desprovido.
(RMS 28.644/AP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
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TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe 19/12/2011)

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONSTITUCIONAL. ACUMULAÇÃO DE CARGOS 
PÚBLICOS. PROFESSOR E TÉCNICO JUDICIÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A Constituição Federal vedou expressamente a acumulação 
de cargos públicos, admitindo-a apenas quando houver 
compatibilidade de horários, nas hipóteses de dois cargos de 
professor; de um cargo de professor e outro técnico ou 
científico; e de dois cargos privativos de profissionais de 
saúde.
2. E, para fins de acumulação, resta assentado no constructo 
doutrinário-jurisprudencial que cargo técnico é o que requer 
conhecimento específico na área de atuação do profissional.
3. Não é possível a acumulação dos cargos de professor e 
Técnico Judiciário, de nível médio, para o qual não se exige 
qualquer formação específica e cujas atribuições são de 
natureza eminentemente burocrática.
4. Precedentes.
5. Recurso improvido.
(RMS 14.456/AM, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
SEXTA TURMA, julgado em 25/11/2003, DJ 02/02/2004, p. 
364)

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. 
AGENTE DE POLÍCIA E PROFESSOR. DESCABIMENTO. 
NATUREZA DE CARGO TÉCNICO NÃO 
CARACTERIZADA. ART. 37, XVI, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL.
1. É vedada a acumulação do cargo de professor com o de 
agente de polícia civil do Estado da Bahia, que não se 
caracteriza como cargo técnico (art. 37, XVI, "b", da 
Constituição Federal), assim definido como aquele que requer 
conhecimento específico na área de atuação do profissional, 
com habilitação específica de grau universitário ou 
profissionalizante de 2º grau.
2. Recurso ordinário improvido.
(RMS 23.131/BA, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 
09/12/2008)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. ART. 37, XVI, "B", DA CF/88. 
CUMULAÇÃO DO CARGO DE PROFESSOR COM 
OUTRO QUE NÃO EXIGE CONHECIMENTO ESPECÍFICO 
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PARA O SEU EXERCÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. 
PROVIMENTO NEGADO.
1. É inviável a cumulação do cargo de professor com cargo 
que, apesar da nomenclatura de técnico, não exige nenhum 
conhecimento específico para o seu exercício. Precedentes.
2. O cargo de técnico penitenciário exercido pelo recorrente, a 
despeito da nomenclatura, não exige nenhum conhecimento 
específico para o seu exercício.
3. A adoção de fundamentos diversos para o indeferimento do 
pedido formulado no mandado de segurança, já denegado 
pelas instâncias ordinárias, não implica reformatio in pejus, 
tampouco ofensa ao princípio do tantum devolutum quantum 
appellatum.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 28.147/MS, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/03/2015, 
DJe 30/03/2015) 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no
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Números Origem:  120043920098160000    5829281               582938102

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SILVIA MOREIRA CORREIA DA CRUZ 
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RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORA : LUYZA MARKS DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PR048121 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SILVIA MOREIRA CORREIA DA CRUZ 
ADVOGADO : OMAR GNACH E OUTRO(S) - PR042934 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORA : LUYZA MARKS DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PR048121 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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